
 

 
 
 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE/FMS Nº 1/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO/FMS Nº 1/2025 

Código registro TCE:  

 

Setor Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde 

 

1. OBJETO 

1.1. Transferência de recursos financeiros ao Consorcio Público de Saúde para o 
custeio das despesas com pessoal e encargos sociais, relativo as despesas de 
manutenção e desenvolvimento das atividades administrativas e de investimentos do 
Consórcio, adimplemento dos serviços especializados em saúde, de média e alta 
complexidade ambulatorial, a serem prestados aos munícipes do Ente Consorciado 
acima qualificado, adimplemento referente a aquisição de medicamentos insumos e 
correlatos – farmácia básica e psicotrópicos, bem como material ambulatorial oriundos 
de processos licitatórios, tendo por objeto a contratação de fornecedores para atender 
a demanda dos municípios consorciados, adimplemento referente a construção do 
Centro de Referência em Especialidades Médicas Regional – CREMER , tudo em 
conformidade com as diretrizes e princípios do SUS, nos termos do art. 8º da Lei nº 

11.107/05, e Orçamento aprovado, parte integrante do presente instrumento, conforme 
tabela a seguir: 
 

Quant./und Descrição Valor Unitário Valor Total 

12 Custeio das despesas com 

pessoal e encargos sociais, 

relativo as despesas de 

manutenção e desenvolvimento 

das atividades administrativas e 

de investimentos do Consórcio. 

R$ 4.600,00 R$ 55.200,00 

1 Serviços especializados em 

saúde, de média e alta 

complexidade ambulatorial. 

R$ 600.000,00 R$ 600.000,00 

1 Aquisição de medicamentos e 

insumos e correlatos – farmácia 

básica e psicotrópicos, oriundos 

de processo licitatório 

R$ 320.000,00 R$ 320.000,00 

12 Adimplemento referente a 

construção do Centro de 

Referência em Especialidades 

Médicas Regional – CREMER 

R$ 5.701,85 R$ 68.422,20 

 

1.2 Fazem parte integrante deste Processo o Estudo Técnico e Termo de Referência 

anexo. 

 

2. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação será realizada mediante Inexigibilidade de Licitação, através de 

Autorização de Fornecimento, nos termos do art. 74, inc. I, da Lei 14.133/2021. A 



 

 
 
 

contratação se dará com exclusividade ao Cis Amosc, considerando que o Município 

é consorciado. 

 

3. DO VALOR DO REPASSE E TRIBUTOS 

3.1 O MUNICÍPIO repassará ao CONSÓRCIO o valor de R$ 1.043.622,20 (um 

milhão, quarenta e três mil, seiscentos e vinte e dois reais e vinte centavos), 

correspondente ao somatório dos valores extraídos do Anexo Único do presente 

Contrato de Rateio. 

3.2 O valor estabelecido no item anterior é estimado para o exercício do ano 2025, 

podendo ser alterado por termo aditivo, mediante prévia disponibilidade 

orçamentária do MUNICÍPIO, caso os recursos financeiros estimados inicialmente 

não sejam suficientes para o atendimento dos serviços assentadas na Cláusula 

Primeira. 

3.3 O Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF será retido pelo presente Consórcio, 

contabilizados como receita própria conforme previsão no inciso IX do artigo 29 do 

Contrato de Consórcio Público, e as informações financeiras respectivas deverão 

ser prestadas a todos entes consorciados para fins de consolidação em suas contas, 

nos termos do disposto Art. 17 do Decreto n° 6.017/2007. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DA TRANSFERÊNCIA DO REPASSE 

4.1 O MUNICÍPIO repassará ao CONSORCIO, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada 

mês, o valor referente aos medicamentos insumos e correlatos adquiridos, mediante 

o processo licitatório realizado pelo consorcio público de saúde. 

4.2 O valor relativo as despesas de manutenção, despesas com pessoal, encargos 

sociais, e desenvolvimento das atividades administrativas e de investimentos do 

Consórcio, será transferido pelo MUNICÍPIO ao CONSORCIO, em 12 (doze) 

parcelas iguais de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais) até o dia 25 (vinte e 

cinco) de cada mês. 

4.3 Os valores correspondentes aos serviços de saúde efetivamente utilizados no 

mês de referência (consultas/exames/procedimentos/OPM’s) serão repassados ao 

CONSORCIO, até o dia 25 (vinte e cinco) de cada mês. 

4.4. O valor correspondente ao adimplemento das parcelas referentes ao Rateio da 

construção do Centro de Referência em Especialidades Médicas Regional – 

CREMER, será repassado ao CONSORCIO, em 12 (doze) parcelas iguais de R$ 

5.701,85 (cinco mil setecentos e um reais e oitenta e cinco centavos), até o dia 25 

(vinte e cinco) de cada mês. 

4.4.1 o valor total do repasse do município será de R$ 136.844,40 (cento e trinta e 

seis mil oitocentos e quarenta e quatro reais e quarenta centavos), que será dividido 

em 24 parcelas, ou seja, 12 parcelas em 2024 e 12 parcelas em 2025). 

4.5 O desatendimento das condições estipuladas no item anterior, implicará na 

imediata suspensão dos serviços disponibilizados ao MUNICÍPIO e do bloqueio de 

acesso ao sistema de gestão de saúde para pedidos/solicitação de serviços e 

compras pelo Consorcio. 



 

 
 
 

4.6 O MUNICÍPIO fica sujeito às sanções previstas no Contrato de Consórcio 

Público, caso não consigne em sua Lei Orçamentária as dotações suficientes para 

suportar as despesas previstas neste Contrato de Rateio. 

 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1 O presente vigorará até o dia 31 de dezembro de 2025. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas do presente Contrato de Rateio correrão por conta do Orçamento 

Municipal aprovado para o exercício de 2025, nas seguintes dotações: 

 

a) 3.1.71.70.01 – R$ 33.120,00 – Pessoal e Encargos Sociais 

b) 3.3.71.70.01 – R$ 21.528,00 – Outras Despesas Correntes 

c) 4.4.71.70.01 – R$ 552,00 – Investimentos 

Total: R$ 55.200,00 

d) 3.3.93.39.50 – R$ 600.000,00 - Serviços médico-hospitalar, 

odontológico e laboratorial 

Total: R$ 600.000,00 

e) 3.3.93.32.02 – R$ 220.000,00 – Medicamentos 

Total: R$ 220.000,00 

f) 3.3.93.30.36 - R$ 100.000,00 – Material Ambulatorial 

Total: R$ 100.000,00 

g) 4.4.71.70.01 – R$ – 68.422,20 Obras em Andamento - parcelas 

referentes a 2025 (12X R$ 5.701,85). 

Total: R$ 68.422,20 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CIS-AMOSC 

7.1 São obrigações do CIS-AMOSC: 

a) adotar todas as providências cabíveis à execução do presente Contrato de Rateio; 

b) acompanhar e fiscalizar qualidade técnica da prestação dos serviços 

continuamente; 

c) elaborar relatórios das atividades desenvolvidas pelo consórcio no exercício de 

2025; 

d) colocar à disposição do MUNICÍPIO os serviços desde que credenciados; 

e) colocar à disposição do MUNICÍPIO o sistema informatizado para agendamento 

de consultas/exames/ procedimentos; 

f) colocar à disposição do MUNICÍPIO o sistema informatizado para 

solicitação/pedidos para fornecimento dos produtos licitados; 

g) orientar as Secretarias Municipais de Saúde em relação aos procedimentos de 

encaminhamento de usuários; 

h) encaminhar mensalmente o recibo do valor pago pelo MUNICÍPIO; 

i) enviar ao MUNICÍPIO, mediante protocolo de entrega, as guias de consultas, 

exames e procedimentos decorrentes de atendimentos de usuários do SUS para 

serem mantidas em arquivo do consorciado pelo prazo estabelecido em lei; 



 

 
 
 

j) enviar relatório analítico dos procedimentos, após o término da conferencia da 

produção mensal por via eletrônica; 

k) disponibilizar ao MUNICÍPIO a possibilidade de participação em eventos, cursos 

e treinamentos que proporcionem a troca de experiências e o aprimoramento do 

modelo consorcial adotado. 

l) cumprir com as deliberações da Assembleia Geral, no tocante a execução de 

despesas com recursos advindos do Contrato de Rateio. 

m) zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condições deste Contrato de Rateio. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

8.1 São obrigações do MUNICÍPIO: 

a) adotar as providências cabíveis para a transferência do valor fixado na Cláusula 

Segunda do presente instrumento; 

b) realizar os repasses financeiros no prazo estabelecido na Cláusula Terceira; 

c) acompanhar os encaminhamentos de pacientes aos serviços oferecidos pelo 

Consorcio; 

d) responsabiliza-se pelos pagamentos dos valores da consulta médica, em caso de 

o paciente encaminhado pelo município para consulta junto a Clínica Médica do 

Consorcio não comparecer, sem prévia justificativa por mais que uma vez; 

e) auxiliar o Consorcio a ampliar o número de profissionais credenciados na região 

de abrangência; 

f) acompanhar as solicitações/pedidos dos produtos licitados; 

g) informar ao Consorcio, por escrito, qualquer inconformidade verificada na oferta 

dos serviços e ou itens licitados, visando possibilitar a adoção de medidas corretivas; 

h) definir conjuntamente com o Consorcio a necessidade de novos serviços e ou 

produtos s serem licitados; 

i) acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato de Rateio; 

j) publicar o extrato do presente Contrato de Rateio na imprensa oficial do 

MUNICÍPIO. 

 

9. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 Em atendimento aos dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio 

de 2000, fica o Consorcio é obrigado a fornecer as informações necessárias para 

serem consolidadas nas contas do MUNICÍPIO. 

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 O inadimplemento das obrigações assumidas neste instrumento sujeita o 

contratante faltoso às penalidades previstas no Contrato de Consórcio Público. 

10.2 A celebração do presente Contrato de Rateio sem suficiente e prévia dotação 

orçamentária ou sem observar as formalidades legais previstas configurará ato de 

improbidade administrativa, conforme disposto no art. 10, inc. XV, da Lei nº 8.429/92 

(Lei de Improbidade Administrativa). 

 

 



 

 
 
 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização será exercida por um representante da Contratante, designado 

por ela, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará ciência a 

contratante (art. 117 da Lei nº 14.133/2021).  

11.2. Tal Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa 

Contratada, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, resultante de 

imperfeições técnicas, vício redibitório, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 

contratante ou de seus agentes e prepostos.  

 

12. DA ANTICORRUPÇÃO 

12.1. Para a execução deste contrato e/ou instrumento equivalente a este, nenhuma 

das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou 

aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 

vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma direta ou 

indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, o 

que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.  

 

13. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

13.1. Em virtude da vigência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 

13.709/2018 – LGPD”), que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive 

nos meios digitais, fica estabelecido que:  

13.1.1. A Contratada obriga-se a atuar em conformidade com a legislação vigente 

sobre Proteção de Dados Pessoais, em especial a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como com as determinações de órgãos 

reguladores e fiscalizadores da matéria, sob pena de responsabilização 

administrativa, civil e criminal.  

13.1.2. O contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados ou dos clientes 

deste para a Contratada.  

13.1.3. A Contratada tratará os dados pessoais a que tiver acesso em virtude do 

contrato apenas para a execução e na medida do necessário para atender as 

finalidades do objeto contratado.  

13.1.4. A administração Pública não autoriza a Contratada a usar, compartilhar ou 

comercializar quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam 

criados a partir do tratamento de dados pessoais objeto do Contrato.  

13.1.5. A Contratada não poderá, sem autorização e/ou instruções prévias da 

Administração Pública, transferir ou, de qualquer outra forma, compartilhar e/ou 

garantir acesso aos Dados Pessoais ou a quaisquer outras informações a terceiros.  

13.1.6. A Contratada deverá manter sigilo das operações de tratamento de dados 

pessoais que realizar em razão do contrato, bem como implementar medidas 

técnicas e administrativas necessárias para proteger os dados contra a destruição, 

acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não 

autorizado, além de garantir que o ambiente (físico ou lógico) utilizado por ela para 



 

 
 
 

o tratamento de dados pessoais seja estruturado de forma a atender aos requisitos 

de segurança, padrões de boas práticas de governança e princípios gerais previstos 

na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis.  

13.1.7. As obrigações de sigilo e processamento dos dados pessoais impostos à 

Contratada se estendem a seus prepostos e subcontratados (se autorizado em 

contrato), garantindo que o acesso aos dados pessoais somente seja concedido às 

pessoas designadas para executar as atividades descritas no Contrato e que 

estejam sob obrigação de confidencialidade com relação aos dados pessoais 

tratados.  

13.1.8. A Contratada deverá realizar as atividades de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato segundo as instruções lícitas e documentadas fornecidas 

pela Administração Pública, conforme a política de privacidade e demais normas 

internas, bem como da legislação pertinente à proteção de dados pessoais, sob 

pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente causar à Administração 

Pública e a terceiros, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.  

13.1.9. A Contratada responderá administrativa e judicialmente, sem prejuízo de 

eventual reparo a dano patrimonial, moral, individual ou coletivo, que causar a 

terceiros, em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais 

decorrentes do contrato, por violação à legislação de proteção de dados pessoais e 

às instruções lícitas da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina, bem como 

por violação da segurança, nos termos do Parágrafo único do Artigo 44 da LGPD.  

13.1.10. A Contratada fica obrigada a garantir a segurança da informação prevista 

na LGPD, nas normas regulamentares pertinentes e no instrumento contratual, em 

relação aos dados pessoais, mesmo após o seu término.  

13.1.11. A Contratada deverá notificar a Administração Pública, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, sobre exposições ou ameaças em relação à conformidade 

com a proteção de dados, bem como sobre reclamações e solicitações dos titulares 

de Dados Pessoais bem como intimações e notificações judiciais ou de outras 

autoridades públicas, que venha a receber em razão do contrato.  

13.1.12. A Contratada se compromete a cooperar e a fornecer à Administração 

Pública, no prazo estabelecido, todas as informações relacionadas ao tratamento de 

dados pessoais que estiverem sob sua custódia em razão do contrato e que sejam 

necessárias para responder às solicitações ou reclamações feitas com fundamento 

na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.  

13.1.13. A Contratada deverá notificar a Administração Pública, por escrito e 

imediatamente após tomar ciência do fato, sobre a ocorrência de incidente de 

segurança envolvendo dados pessoais tratados em razão do contrato. Essa 

notificação deverá conter, no mínimo:  

a) Data e hora provável do incidente;  

b) Data e hora da ciência pela contratada;  

c) Relação dos tipos de dados afetados pelo incidente;  

d) Número de titulares afetados e demais informações sobre os titulares envolvidos;  

e) Indicação de medidas que estiverem sendo tomadas para reparar o dano e evitar 

novos incidentes;  



 

 
 
 

f) Os riscos relacionados ao incidente;  

g) Dados de contato do Encarregado de Proteção de Dados ou outra pessoa junto 

à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido;  

h) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata.  

13.1.14. A Administração Pública, terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar 

e fiscalizar a conformidade da Contratada com as obrigações de Proteção de Dados 

Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que 

a Contratada possui perante a LGPD e o Contrato.  

13.1.15. A Contratada arcará com todos os custos, incluindo indenizações e 

penalidades aplicadas à Administração Pública, por eventuais danos que esta venha 

a sofrer em decorrência do uso indevido dos dados pessoais por parte da 

Contratada, sempre que ficar comprovado que houve falha de segurança (técnica e 

administrativa), descumprimento das regras da lei geral de proteção de dados 

citadas no contrato e das orientações do Defensoria Pública do Estado de Santa 

Catarina, sem prejuízo da aplicação das penalidades do contrato.  

13.1.16. A Contratada declara que, caso utilize sistema próprio para 

armazenamento dos dados fornecidos pela Administração Pública, para execução 

dos serviços:  

a) Adotará procedimentos e controles, abrangendo, no mínimo, a autenticação, a 

criptografia, a detecção de intrusão e a prevenção de vazamento de informações e 

dados recebidos da Administração Pública, para execução do objeto do Contrato;  

b) Realizará testes e varreduras para detecção de vulnerabilidade, mantendo seus 

sistemas eletrônicos livres de programas maliciosos;  

c) Efetuará a gestão de acessos aos seus sistemas eletrônicos pelos seus 

prepostos, de forma efetiva, assegurando o cumprimento das obrigações do 

Contrato e da legislação reguladora;  

d) Manterá o registro das operações de tratamento de dados pessoais que 

realizarem;  

e) Seguirá os padrões de segurança técnica e procedimentos de segurança das 

informações testadas e validadas e referendados pelo Administração Pública, por 

meio do contrato ou em suas Políticas de Governança, de Segurança da Informação 

e de Privacidade.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 O presente instrumento será rescindido automaticamente no caso de o 

MUNICÍPIO deixar de integrar o Consorcio, desde que atendidas às formalidades 

estabelecidas no Contrato de Consórcio Público. 

14.2. O procedimento será divulgado no Diário Oficial dos Municípios – DOM e no 

site do Município: www.bomjesus.sc.gov.br.  

14.3 O presente instrumento será rescindido automaticamente no caso de o 

MUNICÍPIO deixar de integrar o Consorcio, desde que atendidas às formalidades 

estabelecidas no Contrato de Consórcio Público. 

 

 



 

 
 
 

15. DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. Diante do exposto submete-se o presente Edital à consideração à Autoridade 

superior competente, para análise e determinação quanto à contratação.  

15.1.1. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos:  

15.2.2. ANEXO II - Estudo Técnico Preliminar  

15.3.2.1. ANEXO II.1 – Termo de Referência; 

 

Bom Jesus/SC, 15 de janeiro de 2025. 

 

                                          

Vilmar Peccini 

Prefeito Municipal 
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